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PARECER No o5o/2o2l

PRO{IEEO DE LEI MUNICIPAL NO O3OI2O2L

ATXTORIA: PREFEITO MUNICIPAI..

ASSTNTO: ACRESCENTA O ARTIGO 139-A A IJEI MUNICIPAL No

L.396/2008 E DA OUTRAS PROVTDENCTAS.

PARECER .nrnÍprCo N" o50/202L.

O Prefeito Municipal, usando de suas
atribuições legais, encaminhou ao Poder Legislativo,
a matéria supra mencionada, no sentido de acrescenta
o Artigo 139-A a Lei Municipal no 1.396/2008
(ESTATUTO DO SERVIDOR) , tudo conforme se col-he do
Projeto de Lei aludido e mensagem justificativa,
anexa.

Esta Assessoria Juridica emitiu parecer
no 040 /202L em 13 / 04 /202L, informando que o art . 68 ,
da Lei Orgânica do municipio, é taxativo em que as
mat.érias que versa sobre regime j uridico devem ser
por Lei Complementar.

Estadoacorrigiraformaoexecutivo
municipal reconheceu sobre o alegado, effi que pese,
acredito por erro mat.erial citar o art. 68 e incl-uir
a redação do art . 66 da Lei Orgânica, porem, j-nf orma
que em 2008 ao criar a Lei 1.396/2021, a situação
passou despercebido e a referida Lei é Ordinária,
pretendendo sua alteração de igual modal-idade.

Na verdade, não há hierarquia entre
ordinária e l-ei complementar o que há são campos
atuação diversos.
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As searas funcionais de cada instrumento
legaI não significam que um seja superior ao outro, e

sim que cada área tem um ato de regime juspublicista
próprio para the regular.

Assim, pode dispor a l-ei ordinária sobre
todas aS matérias não reservadas à lei complementar,
bem como aquelas que não tenham um campo material de
competência das outras espécies normativas constantes
do art. 59 da ConstituiÇão Federal.

O Estado-Legislador não escapa do dever
de exercer sua função constitucional de forma
compativel com os requisitos de validade materiais e

formais estatuidos pela ConstituiÇão.

O posicionamento sedimentado do STF

sobre a inexistência de hierarquia entre leis
ordinária e complementar l-eva à aceitação da teoria
da tei complementar em sentido formal e, por
conseguinte, considerando a LC (Lei Complementar) que
foge de matéria de sua esfera é material-mente LO (Lei
Ordinária) e, portanto, permite que uma genuina LO,
ou uma medida provisória, altere os temas que estão
na sua área de conformação.

O regramento const j-tucional dispõe 9uê,
dentro da área de conformação infraconstitucional, a
l-ei ordinária abrange todas as matérias que não se j am

reservadas pela ConstituiÇão à Iei complementar.

Diante disto , o impedimento que a
ref erid.a Lei se j a alterada por Lei ordinária incide
êrrlr a Lei Orgânica, considerada a lei mais importante
que rege o municipio ter reservado
exclus j-vamente a Lei Complementar.
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Desta forma , a
matéria por Lei ordinária,
Complementar, j-ncumpre com
f ormal constitucional- e tem
a decretação da sua nulidade.

alteraÇão da referida
)á que reservada a Lei
requisito de validade
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Ainda , a alegação de um erro formal
anterior não tem condão de val j-dar demais atos,
reconhecidamente irregular.

Sobre a matéria do referido projeto,
cumpre-se informar que o art. 85 da Lei Orgânica dtz
que :

"o secretario municipal. é solidariamente
responsáveI, juntaraente com o prefeito pelos atos que
assinaren ordenarem ou praticarem".

Assim, à responsabil-i zaçã'o do servidor
tem previsão no art. 28 da LINDB, porem, não pode
confrontar a lei maior do município, ficando sujeito
sua inconstitucionalidade .

FINAIMENTE, entende este Órgão, data
vênia, pela inconstitucionalidade do Proj eto de Lei
n o O3O / 202! , de autoria do Che f e do Poder Execut j-vo .

Él o meu entendimento, S.M.J.

Opinião técnica juridica, s.m.j. que não
pode sofrer censura tanto pelo Control-e Interno como
pelo Controle Externor ou sej a, TCE our ainda, pelo
Controle Judicial, rêspeitando a inviolabil-idade das
opiniões de outros Juristas.

Pres j-dente Médici , 0f de Maio de 2021 .
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